
⑧ Prefeitura de r

angua
/

''''4'
:9 \

PREGÃO PRESENCIAL NO PP 24/2021-DIV-DIVERSAS SECRETARIAS

ANEXOI TERMO DE REFERENCIA

'ⓖ
Av. Moisés Moita, 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.320-000 -- Tianguá -- Ceará - www.tiangua.ce.gov.t)r

CNPJ: 07.735.178/0001 20 - CGF; 06.920.164 1 Fone/fax: j88j3671-2288 / 3671 2888



④"w';
TERMO DE REFERENCIA DO OB.fETo

OB.FETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO.
CADASTRAMENTO DE FUNCIONÁRIOS EM PONTO BIOMETRICO E, ALUGUEL DE LICENÇA
DE USO DE SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DOS COLETORES DE PONTOS BIOMETRICOS
DOS SERVIDORES DO MUNiCíPiO. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS
UNIDADES GESTORAS DA PREFEITURA DE TIANGUA.

1. DA FUNDAMENTAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-ME E EM['RESA DE
PTQUKNO PORTE-EPP
1.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO PRESENCIAL EXCLUSIVO A MICROEMPRESA -
ME E EMPRESA DE PEQUUNO PORTE - EPP, REGIDO PELA LEIN.' ]0.520. DE 17 DE JULr]0 DE
2o02 E SIJBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.' 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.' 8.883/94
DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR. LEI 123/2006. LEI
147/2014 E SUAS ALTERAÇOES E LEI 12.846/2013
1.2. Para o cumprimento do disposto no inciso l art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração
pública:

E PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA-M E E

1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivalTlente à participação de microempresas c empresas
de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor soja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (!gedaçü2
d4dEDela l,el ÇW1112leDlçlBgr n' 147. dç..Z.çlCilgoãle.çlç..2111.4), e Lei Complementar n' 155, de 27 de outubro
de 2016

1.3. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos termos da Lei Complementar n'
123/2006 e Lei 147/2014. para que estas possam participar desta licitação exclusiva e gozar dos benet'ícios
previstos na referida Lei é necessário, à época do credencianlento. manifestação de cumprir plenamente os
requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3' do referido diploma legal. por meio da
declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá scr feita no próprio fonllulário de
credenciamento.

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E CRITERIO DE JULGAMENTO
2.1. O presente termo de referencia é oriundo da solicitação de despesa N' 2209202102-SEADM
2.2. Critério de.julgamento: MIENOR PREÇO GLOBAL.

Descrição dos serviços

CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, C'ADASTRAMENTO
DE FUNCIONÁRIOS EM PONTO BIOMÉTRICO, E ALUGUEL DE LICENÇA DE USO DE
SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DOS COLETORES DE PONTOS BIOMETlilCOS NOS
SEGUINTES TERMOS QUE SEGUEM:
Emissão mensaldas folhas de ponto até o ll' dia de cada mês;
Entrega das folhas nas unidades de trabalho até o ll' de cada mês;
Conferência individualizada dc cada bolha de ponto, verificando o efetivo cumprimento da .jornada
de trabalho de cada funcionário devidamente cadastrado;

Cálculo das horas trabalhadas por funcionário;
Encaminhamento mensalde relatório para as secretarias municipais dc desconto dc faltas. atrasos e
saídas antecipadas injustificadas;
Emissão das folhas de ponto por perda ou extravio ou quaisquer outras necessidades;
Encaminhamento mensal de relatório de frequência aos órgãos de origem dos empregados
requisitados e/ou cedidos;
Solicitação mensal às chefias de RH das secretarias mtmicipais das frequências não entregues iio
prazo legalde até o dia ll' de cada mês;
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⑧ Cadastramento de todos os funcionários de todas as repartições da Prefeitura Municipal de Tianguá

no equipamento de ponto biométrico;
Criação da Base de dados do cadastro de funcionários para uso no equipamento dc ponto biométrico;
Manutenção da base de dados dos cadastrados de funcionários no equipamento de ponto bionlétrico
com inserção ou remoção de acordo com as necessidades de cada secretaria e repartição da
Prefeitura Municipal de Tianguá;
Remoção de relatório de ponto para entrega nas secretarias através dc Pcndrive em cada secretaria ou
repartição da Prefeitura Municipalde Tianguá;
Acesso do funcionário no equipamento de ponto biométrico através de digitalotisenha.

⑧

⑧

ITEM ESPECIFICAÇÃO
CONTRATAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE IMPLANTAÇÃO, CADASTRAMENTO DE
FUNCIONÁRIOS EM PONTO BIOMETRICO, E
ALUGUEL DE LICENÇA DE USO DE SOFTWARE
DE GERENCIAMENTO DOS COLETORES DE
PONTOS B]OMETRICOS NOS SEGUINTES
TERMOS QUE SEGUEM: Emissão nlensaldas folhas l
de ponto até o ll' dia de cada mês; Entrega das folhas
nas unidades de trabalho até o ll' de cada mês;
Conferência individualizada de cada folha de ponto.
verificando o efetivo cumprimento da jornada de
trabalho de cada funcionário devidamente cadastrado;
Cálculo das horas trabalhadas por funcionário;
Encaminhamento mensal de relatório para as
secretarias municipais de desconto de faltas, atrasos e l
saídas antecipadas injustificadas; Etllissão das folhas
de ponto por perda ou extravio ou quaisquer outras l
necessidades= Encaminhamento mensal de relatório de
frequência aos órgãos de origem dos empregados
requisitados e/ou cedidos; Solicitação mensal às
chefias de Rll das secretarias municipais das
frequências não entregues no prazo legal de até o dia
ll' de cada mês; Cadastramento de todos os
funcionários de todas as repartições da Prefeitura
Municipal de Tianguá no equipamento de ponto
biométrico; Criação da Base de dados do cadastro de
funcionários para uso no equipamento de ponto
biométrico; Manutenção da base de dados dos
cadastrados de funcionários no equipamento de ponto
bionlétrico com inserção ou remoção de acordo com as
necessidades de cada secretaria c repartição da
Prefeitura Municipal de Tianguá; Remoção de
relatório de ponto para entrega nas secretarias através
de Pendrive em cada secretaria ou repartição da
Prefeitura Municipal de Tianguá: Acesso do
funcionário no equipamento de ponto biométrico
através de digitalou senha.

UNIDAI)E QTn

Mês 12
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3. REFERENCIAL DOS PREÇOS
3.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor dc Cotação dc
Preços do Município de Tianguá/CE, constando nos autos do processo.

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE l)O OBJETO
4.1. A contratação justifica-se pela necessidade de controle de ponto dos servidores, e para dar maior
transparência ao controle dejornada, assim modernizar a forma de tratamento do ponto dos servidores cona a
implantação do registro eletrõnico de frequência possibilitará. verificar o efetivo cumprimento de carga
horária dos servidores; realizar pagamento dos servidores com base no registro da fre(luência alitomatizada;
ampliar os mecanismos dc gestão de RH, evitando acordos infomlais; disponibilizar aos servidores e setas
gestores o controle efetivo das marcações diárias do ponto.

5. 1)A PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbo do
interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavávelou confeccionada por má(quina, impresso por
computador ou qualquer processo eletrõnico, datada e assinada (sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular
ou proposto. sem emendas, usuras ou entrelinhas.
5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo do edita
contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE:
5.2.3. Razão social. CNPJ, endereço. inscrição estadualou municipal do proponente. confonne o caso. c sc
houver. número do telefone/fax, e endereço eletrõnico;
5.2.4. Prazo de execução dos serviços de 12 (doze);
5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. l)enl
como valor globalda proposta de preços por extenso.
5.2.7. Os valores unitários e totais cm algarismos de cada item cotado, e contbrme o caso, o valor globaldo
item e/ou da proposta em algarismos e por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por item, observando o disposto neste termo de referência;
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima. estão inclusos todos os tributos. encargos
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. taxas, fretes, seguros. deslocamentos de pessoal. custos e
demais despesas que possam incidir sobre o serviço limitado;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PRE(OS KSCBITAS
S.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as
duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não Ihe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro arguillento não
previsto em le
5.5. Se tratando de julgamento por menor preço por item, ocorrendo discrepância entre os preços unitários e
totais, prevalecerão os primeiros. Se a licitação for por menor preço por item, somatório ou a multiplicação
errada quc influenciar no valor totaldo item implicará na desclassihcação da licitante no referido item
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente cona'eridos pelos licitantes
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens em sua integralidade
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação, competição.
julgamento e formalização de contrato, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à
legislação aplicável, notadamente a Lei N'. l0.520/02 e Lei N'. 8.666/93, alterada e consolidada
5.8. Na análise das propostas de preços ao Pregoeiro observará preferencialmente o preço unitário.
facultando-lhe, porém, segundo critério de conveniência e oportun.yady observar o preço total
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5.9. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconfonnidade com este item.'' 'f
5.10. Somente serão afeitos os documentos acondicionados no envelope "A" não sendo admitido o
recebimento pelo Pregoeiro. de qualquer outro documento, nem pennitido à licitante f'azar qualqucl aderido
aos entregues ao Pregoeiro.

É nA H Aria iTATAÍ)
6.1. Os interessados não cadastrados ilo Município de Tianguá/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei N'.
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a al)rebentação dos
documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua alltenticidadc e o seu
prazo de validade

6.2. RELATIVA A HABILITAÇÃO .JU RADICA
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa forma individual, no rcgistro público dc empresa
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, hlial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS
E/OU ULTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público dc
empresa mercantilda Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e. no caso de sociedades
por ações. acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo. no caso da licitante scr
a sucursal. filial ou agência. apresentar o registro da Jtmta onde opera com avcrbação rlo rcgistro da .lutlta
onde tem sede a matriz.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - excito cooperativas no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo. no
caso da licitante ser a sucursal, tllialou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de etllpresa ou sociedade estrangeira cln
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.3. RELATIVA A REGULARll)ADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas(CNPJ);
6.3.2. Prova dc inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, coílForme o caso, sc
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade c compatível com o
objeto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições
sociais), com base na Portaria ConjLmta RFB/PGFN n' 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadualdo domicílio ou sede da licitante;
6.3.5. Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipaldo domicílio ou sede da licitante (Geralou ISS):
6.3.6. Prova dc regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS):
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de Certidão Negativa. nos termos do Título Vll-A das Consolidações das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 1943

6.4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA
6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
6.4.2. Balanço Patrimoniale demonstrativos contábeis do último exercício social. já exigíveis e aprcsetltados
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da empresa. vedada a sua substituição por bítlaílcetcs
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais dc 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta;

a.l) Observações: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimonial c
demonstrações contábeis assim apresentados:
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76(sociedade anónima);
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Publicados em Diário Oficial:
Publicados em jomalde grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante

a.1.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada(LTDA):
Por fotocópia dos Termos de Abertura e dc Erlcerrainento do Livro Diário, devidamente autenticado

na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão cquivalente=
Fotocópia do Balattço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante
a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123. de 14 de dezcnlbro de

2006 - estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"
Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, dcvidalnente autenticado

na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
Fotocópia do Balanço e das Detnonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticadas na

Jtmta Comercialda sede ou domicílio da licitante
a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:
. Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Cotnercial da

sede ou domicílio da licitante:
O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por

outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. ficando.
pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.
a.2) Os índices que cotnprovarão a boa situação da empresa são os seguintes:

1. LIQUIDEZ GERAL (LG)
LG -(AC + RLP) :(PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1.00

ii. UQUiDKZ CORRENTE (LC)
LC = (AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

111. SOLV ENCIA GERAL (SG)
SG - (AT) : (PC + ELP) MAIOR OU IGUAL A 1.00
ONDE:
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC PASSIVO CIRCULANTE
RLP RE.ALIZAVEL A LONGO PRAZO
ELP -- EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC LIQUIDEZ CORRENTE
SG - SOLVENCIA GERAL

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial
esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão
116/2016-Plenário. posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU anotou
posicionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

(...) refutando argumento da representante que alegava que
a validade dos balanços antigos findar-se-ia ein 30 dc abril.
quando já teriam que ser apresentados os dclnonstrativos ano
contábilde referência, o Tribunalcntendctiquc dcveriani scr
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade c o da
economicidade, jkenlr a um rigorisnto excessivo c à
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possibilidade de reconhecer como válidas ambas as datas.
tanto a do Código Civil. quanto a da Instrução Normativa da
Receita Federal.'' (Acórdão TCU 2.145/17-Plenário).

}i.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento dc dois prazos distintos,
a depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útilde maio
para as empresas vinculadas ao Sped, prorrogado, em caráter excepcional, até o último dia útildo mês
de julho dc 2021, conforme Instrução Normativa RFB n' 2023, de 28 dc abril dc 2021; c 30 (1c abril
àquelas quc não o utilizam.

a.5) As empresas que apresentarem resultado inferior a 1,0 (um) em qualquer dos índices de liqui(lez
geral (LG), Solvência Geral (SG) c Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o património
líquido mínimo de 10% (dcz por cento) do valor estimado da contratação ou dn item pertinente.

6.5. RELATIVA A QlrALIFlcAÇAO TÉCNICA
6.S.I. QUALIFICAÇÃO TECNICA OPERACIONAL
6.5.1.1. Atestado de desempenho anterior fomecido por pessoa jurídica de direito público Oli privado
comprovando aptidão da licitante para desempenho de atividades compatívelcom o objeto da licitação

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS l)E HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na [,ei N'. 9.854, de 27/10/1999. pub]icada no
DOU de 28/10/1999. e ao inciso XXXIII. do art. 7', da Constituição Federal, não cnlprcga menores de 18
(dezoito) anos em trabalho nottmlo, perigoso ou insalubi-e, nem emprega menores dc 16 (dezasseis) anos eito
trabalho algum. salvo na condição de aprendiz. a partir de 14 (quatorze) anos, confornlc modelo constante
dos anexos do edital:
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidânea })ara licitar ou
contratar con a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N'. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade dc declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos do edital(art. 32, $2'. da Lei N'. 8.666/93)

ORIENTAÇÃO SOBRE A FASE DE HABILITAÇÃO

6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Tianguá/CE. a documentação
mencionada nos subitens 6.2 a 6.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral(CRC) junto ao Município de Tianguá/CE (assegurado. neste caso. aos demais licitantes. o direito
de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitcns 6.5 e 6.6. cuja
autenticidade e prazo dc validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE deverá taml)ém
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto no edital.
6.8. Para a habilitação jurídica. o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento. demonstrar a
compatibilidade dos seus objetivos sociais com o olÚeto da licitação
6.9. As certidões de comprovação de regularidade, bem como as de falência c concordata/recuperação
judicial, caso exigidas neste Terno de Referência, que não apresentaram ex})ressamente o self período de
validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data marcada para o recebimento dos
envelopes.
6.10. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do
processo licitatório e não será devolvida
6.10.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados
ao final da fase de competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão. Os
documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeir(!xdeyHamentc lacrados, durante 30 (trinta)
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dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
destru idos

6.11. Será habilitado o licitante que não atender as exigências deste Termo de Referência referentes à fase
dc habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos ei]] seus conteúdos c forma

7 ní)T A rí)pç onr A MF NT A niA s

7.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste termo de referência correrão à conta de recursos
específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes às Secretarias:

OI - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
Dotação Orçamentária: 05 0501 26.122.0006.2.013 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. Eielnento de Despesas: 3.3.90.40.00 Scrv. Tecnologia
InFomtação/Conlunic Pessoa Jurídica Recurso: Próprio.

02 - SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL:
0701 - 08.122.0007.2.061 -- Manutenção das Atividades da Secretaria de Trabalho e Assistência Social
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 -- Serv. Tecnologia Informação/Comunic Pessoa Jurídica -
Recurso: Próprio.

03 - SECRETARIA DE AI)MINISTRAÇAO
Dotação Orçainentária: 04.122.0007.2.007 -- Manutenção das atividades da Sectctaria dc Administração
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00 Serv. Tecnologia Infomlação/Comunic Pessoa Jurídica
Recurso: Próprio.

04 - SECRETARIA DE SAUDE:
UNll)ADE oRÇAMENTARIA: 0601
e DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA: lO.122.0007.2.040 Manutenção das Atividades da Seca'etária de
Saúde. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.40.00. FONTE DE RECURSO: Próprio.

8. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1. As obrigações decorrentes da licitação serão formalizadas atnivés de CONTRATO. celebrado entre o
Município de Tianguá/CE. através da Secretaria Gestora. representada pelo Sccretztrio Ordenador dc
Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), quc observará os termos da Lei n.' 8.666/93, da Lei n.' l0.520/02
do editale demais normas pertinentes.
8.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará o licitantc
vencedor para assinatura do contrato, nos tenhas do modelo que integra no Edita
8.3. Incumbira à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais
8.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei n' 8.666/93
8.5. O contrato vigorará pelo período de 12(doze) meses a contar a partir da data de sua assinatura.

q l)A E''rrí''líí'AÍ) í)í)s servir s
9.1. 1)AS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços licitados/contratados serão executados mediante
expedição de ORDENS DE SERVIÇOS, por parte da administração ao licitante vencedor. quc indicarão os
quantitativos a serem executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa. a
necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
9.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os serviços pretendidos e a respectiva quantidade. devendo scr
entregue ao contratado no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone. ou aillda
remetida via e-mail ao seu endereço eletrânico. cujos dados constem do cadastro dc fornecedores Oll do
próprio contrato.
9.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de serviço. o contratado deverá fazei
a execução dos serviços no local. dentro do prazo e horários previstos. oportunidade cm que receberá o atesta
declarando a execução do serviço. /
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9.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do contratado por vício
de quantidade, qualidade ou disparidade com as especihcações estabelecidas no anexo do cditalqlianto aos
serviços prestados.
9.2. DO PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços licitados deverão ser iniciados de imediato a
contar do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS pela administração, no local definido pela Secretaria
Gestora, observando rigorosamente as especificações contidas no Termo dc Referência. nos anexos. no
contrato e disposições corlstantes de sua proposta
9.2.1 0s serviços licitados deverão ser executados pelo período dc 12 (doze) meses, a contar do recebimento
da Ordem de Serviço pela administração, no localdefinido pela contratante.
9.2.2. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida futura e nota fiscalem nome do Nlunicípio dc
FIANGUA/CE.
9.2.2.1. As informações necessárias para emissão da natura e nota fiscal deverá ser requerida .iullto a
contratante
9.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços prestados às normas c cxigêilcias especificadas iio
edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena dc aplicação das
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.
9.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa. permissiva legal c
conveniência atestado pelo Município de Tianguá/CE.
9.3. Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as condições contidas iio tenho
de referência. nos anexos do edital e disposições constantes de sua proposta de preços, bcm ainda às nol-mas
vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ónus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais.
sqaln trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do serviço que lhes sejam
imputáveis. inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, corrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. o objeto do serviço ein
que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de alia
culpa ou dolo na execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representa-lo na execução do serviço. As decisões c
providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser comunicadas aos seus superior-cs
em tempo hábil para a adição das medidas convenientes;
d) A execução do serviço deve se efetuar de fon)la a não comprometer o tuncionantcnto dos serviços dos
órgãos solicitantes.

10. DO PREÇO, 1)0 PAGAMENTO, REA.JUSTO E REEQLTILIBR10 ECoNOMICO FINANCEIRO
10.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência dc todos os tributos. encargos
trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais. taxas, fretes. seguros, deslocamentos dc pessoal. custos c
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a execução dos serviços licitados. inclusive a margeilt
de lucro
l0.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da execução dos serviços solicitados. segundo as
ordens de serviço expedidas pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/[aturas devidalilentc
atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais. estaduais e municipais do licitante
vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.
l0.2.1. O pagamento será efêtuado em até 30 (trinta) dias após o cncaminhanlento da documentação tratada
no $!!1lilç!!t111:2, observadas as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do contratado Oli
através de cheque nominal.
l0.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o pciíodo de 12 (doze)

l0.4. REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis. ou
previsíveis. porém de consequências incalculáveis, retardadores ou imp9itivos da execução do qlustado. ou

meses
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ainda, em caso de força maior, caso fortliito ou fato do príncipe. configurando álea económica extraordinária
e extracontratual. poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada talsituação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e tt
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço. objetivando a manutenção do equilíbrio
económico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, [1, "d" da Lei N'. 8.666/93. alterada e
consolidada

i i n A ç « A NÍ'í)F«
ll.l. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços. não assinar o termo
de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o ccrlame. eiiselar o
retardamento da execução do serviço. não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do
serviço, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. ficará impedido de licitar c contratar com
o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município dc Tianguá/CE pelo prazo dc
até 05(cinco) anos. sem prquízo de aplicação das seguintes multas e das demais conlinaçõcs legais
1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não manter a proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidâneo;
11. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto
contratual solicitado, contados do recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de
fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do serviço, caso sela
nferior a 30(trinta) dias, no caso de retardamento na execução dos serviços;
111. Multa tlloratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço, na hipótese de atraso superior a 30
(trinta) dias na execução do serviço;
11.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao dcsenvolvimciito do
serviço, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou
dcscumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instninlento. no contrato
ou em outros documentos que o complementem. não abrangidas nos subitens anteriores. serão aplicadas. scm
prquízo das demais sanções previstas na Lei N'. 8.666/93. alterada e consolidada. e na Lei N'. l0.520/02. as
seguintes penas:
a) Advertência:
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor
global máximo do contrato. conforme o caso;
11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notiílcação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal-- DAM
11.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a
que o licitante fizerjus
11.3.2. Enl caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito coillo dívida atava do município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, cona os encargos correspondentes.
11.4. PROCEDIN4ENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório
11.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório c à ampla def'esa.
garantidos os seguintes prítzos de defesa:
a) 05(cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) lO (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município dc
Tianguá/CE e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município de Tiangtiá/CE pelo prazo de
até 05 (cinco) anos.

11.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prqluízo a Administração
Publica ou erário deverá inaugurar tm] procedimento administrativo d$/apuração dos tintos. Os casos
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ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão comunicados oficialmente e, devidamente instruído.
pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a fase posterior a
adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria

12. 1)A FISCALIZAÇÃO E GERENCIA DO CONTRATO
12.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada per servidor especialmente designado. })ela
Secretaria de Administração, de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei N'. 8.666/93. doravante
denominado GERENTE DE CONTRATO.
12.1.1. O gerente de contrato ora dominado poderá ser alterado a qualquer momento. .lustiflcadainente. caso
haja necessidade por parte da contratante

13. DISPOSIÇOES FINAIS
13.1. Este termo dc referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão Presencial, constando todas as condições necessárias e suficientes. ficando proibido por
este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, rcstrinjam, Olittustrem o carátel- competitivo c
estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes Oll dc qualquer out!'a
circlinstância impertinente ou irrelevante para sua especificação. conforme disposto nos incisos 1. 11 e 111 do
art. 3' da Lei N'. l0.520/02

Tianguá-Ce, em 17 de noveillbro de 2021
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